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APRESENTAÇÃO


			Descobri com surpresa, em novembro de 2006, que sou também marajoara. Em um bate papo com a poetisa sourense Ângela Benassuly, falava de meu avô paterno que nasceu e cresceu em Afuá e foi ela quem concluiu, então, que em mim corria o sangue do Marajó.


			Na verdade, dos dois lados da família tenho raízes marajoaras absolutamente distintas. Quatro meses antes, em julho de 2006, na estrada para Cachoeira do Arari com o professor Carlos Gondim, então ecologista atuante no terceiro setor, o tempo seco revelava carcaças de gado à beira da estrada de chão batido. O professor Gondim comentou em tom crítico: “Praticamente todo o município de Cachoeira pertence a três famílias, uma delas é a do doutor Agostinho Monteiro”, meu bisavô materno que nunca conheci. A fazenda já não existe, mas durante minha infância materializou-se no fornecimento frequente de queijo do Marajó gratuito, trazido a Belém por Muniz, um negro que era vaqueiro da fazenda. Vinte anos depois, outro negro chamado Muniz despertaria em mim os primeiros arroubos do que hoje se apresenta neste livro. No entanto, do lado paterno, a família do senhor Albert Gabbay, saída de Casablanca, no Marrocos, norte da África, no final do século XIX, em busca do eldorado amazônico, instalou-se na outra ponta da Ilha de Marajó, no absolutamente distante município de Afuá. Lá, tiveram um pedaço de terra do qual nada restou. Os sete filhos do casal Albert e Freha cresceram efetivamente às margens do rio Afuá, um deles ali sucumbiu ainda jovem. Por sua vez, o jovem Samuel, meu avô, veio rapazola para Belém para viver na pensão da senhora Sol Israel e, daquela cidade, jamais saiu.


			O trabalho da pesquisa entrega-se ao deslocamento. Deslocamento de pontos de vista por parte do observador em relação ao objeto. O princípio etnográfico que inspira este trabalho pressupõe que o deslocamento se entende menos como a distinção objetiva entre pesquisador e pesquisado e mais como uma entrega corporal. Deslocar-se é mover-se, sair do acento, viajar, perder-se em campo. Deixar-se encantar pela vida corpórea do território e, por isso, compreendem-se as artimanhas da lida concreta com o terreno, assim como todas as formas de ver o mundo e de narrar o presente e o passado. É, enfim, o mergulho na experiência comunitária. A vida comum oferece conforto, aconchego, partilha de sensações e verdades, porém exige também sempre certo grau de sacrifício. A adesão a esse ou aquele universo comunitário pressupunha abrir mão de todo repertório de verdades e paradigmas dos de fora; e era esse o temor maior daqueles que criticam o fechamento da comunidade, a exemplo de Zygmunt Bauman1. No entanto, acredita-se que o valor mais significativo da vida em comum não estaria mais na proteção hermética da comunidade, mas na capacidade de geração de um valor compartilhado, valor que outrora era representado pela moral religiosa nas sociedades de casta e, posteriormente, pela moral capitalista ou mercadológica nas sociedades de classe. De todo modo, como veremos, a dimensão estética é o que ocupará, em nossa análise, o papel de laço ou vinculação comunitária.


			O conceito de “comunicação e comunidade gerativa” lançado por Raquel Paiva2 será o ponto de partida para a formulação do que entendemos como “comunicação poética”, a forma comunicacional própria de práticas musicais cujo aspecto comunitário é latente, como o carimbó da Ilha de Marajó, no estado do Pará. Aliás, o “estilo marajoara” representado pela cerâmica, pela música, pela vestimenta e pela narrativa mística é entendido como uma maneira de “expressar-se esteticamente”3.


			Em quatro anos de investigação sobre o carimbó do Marajó, o deslocamento foi a síntese metodológica deste trabalho. Viajar não apenas como pesquisador, mas permanecer em campo para descortinar os mistérios da vida cotidiana. Permanecer em Soure, de fato, significa incorporar o tempo da cidade. O tempo de Soure inclui um repertório vasto e completo de visões e formas de contato com o mundo e com o outro. É não apenas o acordar, pedalar, trabalhar, ir ao mercado, papear, sentar para o café da tarde, tirar a sesta, é também olhar o mundo de dentro para fora, a partir das margens do Rio Paracauary.


			Aliás, o exercício tão buscado na sociologia pós-estruturalista, o de recusar em tese e em práxis o cogito cartesiano, a razão absoluta parece-nos viável ou, ao menos, contundente apenas por meio de uma experiência de deslocamento de fato – o “des-centramento” de conceitos e de territórios do pesquisador. Pois, ainda que a metodologia-padrão de entrevistas tenha gerado parte essencial do sumo deste trabalho, algumas das mais importantes “revelações” de campo aconteceram sobre o acento da bicicleta, no vaivém cotidiano, no cafezinho ou na conversa de fim de tarde.


			É também parte desse exercício a abertura quanto ao uso de referências bibliográficas, que se dá essencialmente de duas maneiras; primeiramente, pela capacidade de reinterpretação dos textos largamente utilizados e, depois, pela possibilidade de absorção das produções intelectuais locais, pois este trabalho comunga da ideia de que é preciso extrair o pensamento dos contornos modernos que o legitimam apenas pela aderência a determinado repertório de visões de mundo ocidentais. A esse respeito, Boaventura de Sousa Santos4 decreta que “não é simplesmente de um conhecimento novo que necessitamos; o que necessitamos é de um novo modo de produção de conhecimento”. Isso significa dizer que o conhecimento se produz dentro de circunstâncias culturais, geográficas, econômicas, simbólicas e não em uma bolha asséptica e puramente objetiva. Santos proclama que reinventemos as Ciências Sociais, deslocando-as do tipo de racionalidade hoje hegemônica. Pois apropriar-se dos autores é reinventá-los, o que Deleuze5 entende como o ato de “enrabar”, “roubar”, “fazer um filho por trás no autor”, ou seja, reconstruir as referências de acordo com as especificidades próprias do “ladrão”. Deleuze explica: “eu me imaginava chegando pelas costas de um autor e lhe fazendo um filho, que seria seu, e, no entanto seria monstruoso. Que fosse seu era muito importante, porque o autor precisava efetivamente ter dito tudo aquilo que eu lhe fazia dizer”. Desta “imaculada concepção” resulta uma interpretação própria pertencente, ao mesmo tempo, àquele que escreve e àquele que apropria. Digamos, por exemplo, que foi precisamente esse tipo de leitura que fizemos de Adorno na parte final deste livro.


			Por outro lado, a leitura de textos localmente produzidos diz respeito à noção de “sociologia das ausências” de Boaventura de Sousa Santos6, segundo a qual nossa concepção de mundo é construída sobre uma “racionalidade preguiçosa”, universalista e progressista; e à noção de “sociologia das emergências”, pela qual se expressam experiências insurgentes originárias de culturas e visões de mundo obscurecidas pelas teorias gerais ocidentais. O campus avançado da Universidade Federal do Pará em Soure, no bairro do Pacoval, guarda um importante acervo de monografias de graduação em Letras e Música, escritas por jovens pesquisadores sourenses. Entre 2010 e 2012, preocupamo-nos em garimpar esta produção, recolhendo considerável volume de textos aqui citados. Uma série de estudos sobre o léxico da pesca, originários de graduandos em Letras da UFPA, deram conta da forma expressiva marajoara, revelando um dos aspectos centrais deste livro, o movimento de invenção de uma linguagem e de um modo comunicacional poético próprios. Ainda tivemos a oportunidade de conversar pessoalmente com alguns dos autores mais instigantes deste universo, a Bacharel em Letras Cilene Andrade e o musicólogo Anderson Barbosa Costa, certamente um dos mais importantes pesquisadores marajoaras presentes neste trabalho.


			Os intelectuais sourenses aqui citados em forma de texto e, principalmente, em forma oral e poética (por meio das canções) têm importância literária igual e, por vezes, superior à daqueles originários do clássico referencial acadêmico e filosófico.


			Os aspectos para uma teoria da comunicação poética que pretendo apresentar aqui clamam menos à formatação de um modelo científico rígido e replicável – o que, de fato, não cabe ao universo das Ciências Sociais – e mais à inspiração para o desenvolvimento ou para a observação de formas variadas e alternativas de comunicação, que se dão, dado seu caráter artesanal e transgressor, no ambiente comunitário.


			No entanto quando pensamos em comunidade, propomos um exercício de redescrição do termo. Palavra recorrente nesta obra sobre o carimbó do Marajó é o verbo “reinventar”, ação geradora de nova ordem simbólica, de nova estrutura cognitiva, que redunda em modelos narrativos e comunicacionais próprios. É o que Paes Loureiro7 classifica como “conversão semiótica”, afinal, segundo Maffesoli8, o termo francês invention designa o faire venir au jour, trazer à tona, tornar presente parte do real. O carimbó do Marajó será entendido como movimento de reinvenção, muito distante daquilo que se convencionou classificar como folclore, e mais próximo à ideia de performance, como processo comunicacional total dado por meio de modelos expressivos estéticos, sonoros, corporais, visuais etc.


			O caráter próprio do fenômeno comunicacional, que consiste na troca simbólica de mensagens entre emissores e receptores, dá-se na medida em que compreendemos a mensagem não apenas como o texto ou o conteúdo informativo objetivamente estruturado, mas como a narrativa produzida por determinado grupo com a finalidade de autorrepresentação. É no embate entre a produção e a recepção destas mensagens narrativas – textuais, contudo igualmente sonoras, estéticas, corpóreas – que ocorre a “comunicação poética, gerativa”, pois é capaz de engendrar processos de identificação e de propulsão do laço comunitário.


			Neste universo, o tambor representa a síntese de um modelo narrativo e comunicacional.


			Amélia Barbosa Ribeiro, a fundadora e coordenadora do Grupo de Tradições Marajoara Cruzeirinho, de Soure, define a música e dança do carimbó a partir do tambor, instrumento-matriz dessa prática e origem etimológica do termo. Há de se compreender que a música do carimbó deriva do instrumento “curimbó”:


			A alma do carimbó mesmo é o curimbó. O curimbó é o pau que produz som, então foi dele que veio o nome de curimbó, depois passou pra dança do corimbó, e depois carimbó, que ficou conhecido nacionalmente e internacionalmente até hoje como a dança do carimbó, que veio justamente do nome do instrumento […]; por exemplo, até nos nossos ensaios, tendo uma flauta e o curimbó a gente já faz o ensaio, o banjo e um curimbó a gente já faz o ensaio, entendeu?9.


			O curimbó foi para o Pará o que o alaúde foi para a cultura árabe na Idade Média, assim como a cítara para os gregos e a flauta de bambu para os chineses, ou seja, o instrumento portador de uma linguagem que reflete e representa sonoramente a vida de determinado povo ou comunidade. Mais do que isso, o instrumento, segundo Max Weber10, sintetiza um modelo de racionalidade de determinada cultura, as formas de ver o mundo, de representá-lo e de se expressar. Assim como o alaúde vinha então instaurar a escala musical árabe, de forma que aquele timbre remeteria sempre à simbologia oriental semita, o curimbó veio instaurar a base percussiva grave, além de outros códigos, como a forma de tocar montado sobre o tambor e as próprias figuras rítmicas, hoje identificadas como “levadas” de carimbó e lundum como código descritivo e narrativo da vida do paraense e, de forma especial, dadas as circunstâncias geográficas, do marajoara.


			O carimbó enquanto gênero musical, escrito com a letra “a”, será entendido aqui como processo de comunicação por meio de uma expressão poética – o que inclui não apenas o texto das letras, mas de forma particularmente importante o texto sonoro, a experiência estética gerada pela troca simbólica de visões de mundo, verdades e valores coletivamente partilhados –, eis o principal efeito comunicacional do carimbó: a geração de um valor comum, que é eminentemente comunitário, visto que, no tempo e espaço que comportam a experiência, é capaz de sustentar o vínculo inventado culturalmente, porém partilhado por meio da relação, do corpo a corpo, da dança, da canção e do batuque. O “espírito comum” que sustenta o comunitarismo no carimbó de Marajó está intimamente ligado à experiência vivida corporalmente no território.


			A antiga definição sociológica arraigada pelo texto de Ferdinand Toennies, no final do século XIX, que pressupunha que uma das bases do vínculo comunitário seria o território, pareceu em muitos momentos superada pela euforia desterritorializante dos estudos ciberculturais, já no rebento do novo século XXI. No entanto, o que seria do carimbó de Soure, na Ilha de Marajó, e o que seria de sua potência vinculativa e comunicativa sem a força pungente da vida marajoara, a solidão dos campos, o isolamento geográfico e simbólico, a umidade e o calor, a vida na pesca e na vaqueirada, as noites de sereno, a encantaria e os mistérios, e tudo aquilo que torna a vida marajoara tão peculiar? Dos diferentes níveis de vínculo comunitário de Toennies11, há a “comunidade de lugar”, representada pelas relações de vizinhança e pelo vínculo com a terra, mas existe também a “comunidade de espírito”, que se define por uma coerência de sentidos na vida mental cujos elos se fixam por meio dos lugares sagrados e da divindade, sendo considerada pelo autor uma forma mais elevada, mais humana.


			Em resumo, carimbó é comunicação porque aplica uma série de dispositivos expressivos marcados e codificados pela experiência territorial no que configura uma linguagem, articulação do imaginário, estabelece trocas simbólicas, tanto textual como poeticamente, por meio da narrativa, do som, da dança etc.


			O estudo de Serge Gruzinski12 sobre a pintura indígena mexicana como forma de escritura aponta que a comunidade se estabelece sobre dispositivos comunicacionais variados. Da mesma forma, a recodificação colonizante do grafismo indígena na forma de “arte autóctone” ou “rastro histórico” corresponde à recodificação da cultura e da cosmologia do outro na forma de “idolatria”, “superstição”, “folclore” ou “crendice”.


			O cantar do carimbó emprega códigos expressivos variados na corporeidade, na narrativa, na sonoridade, no ritmo e até na melodia da fala, o que Rousseau13 reconhecia como a “força” da língua, algo de intransponível para a escritura; é o caso da canção de lamento Açaizeiro, de Vital Lima. Nos versos, o compositor paraense faz da planta a representação do migrante, mas além da referência explicitamente textual, há a melodia entoada em uma sétima menor descendente na palavra “morreu”, que remete à forma de falar, ao sotaque do caboclo paraense, ao cantar que, como ressalta Max Weber em sua Sociologia da Música (1998), pontua a linguagem conforme os contornos territoriais que é parte integrante do processo comunicativo, uma vez que atribui sentido, identifica, gera conexões: “Açaizeiro mô-rreu / Junto do Rio de Janeiro / Porque não se deu”14.


			É nesse contexto que elegemos as seguintes hipóteses que centraram o trabalho ao longo dos quatro anos, em suas várias fases de pesquisa bibliográfica e de campo.


			1.	O carimbó funciona como um tipo de “impulso vital” de base comunitária. O conceito de comunicação poética e/ou gerativa prevê, em primeiro lugar, o carimbó como um processo comunicacional orgânico e, em segundo lugar, como capaz de gerar valores positivos comuns, o que Maffesoli15 poderia classificar como o “impulso vital” da socialidade, entendida aí como uma forma de vinculação mais orgânica, portanto a base que fundamenta esse movimento comunicacional e gerativo seria a prática ritual como repetição da memória como forma de “reafirmar o sentimento que um dado grupo tem de si mesmo”. O ritual que sustenta a prática rural do carimbó do Marajó encaixa-se no conceito de “potência subterrânea” de Maffesoli16, ou seja, é tudo aquilo que, por meio da experiência coletiva e historicizante, suscita a vitalidade orgânica capaz de mobilizar a comunidade em torno da perdurância do laço solidário, de um tipo de ecologismo e de humanismo práticos. O ritual é também uma prática artesanal, no sentido orgânico e relacional que Sennett17 confere ao termo. Nessa hipótese, o carimbó seria um meio alternativo de expressão comunicativa fundado na relação espaço-temporal da comunidade e suscitado pelo enrijecimento dos antigos formatos, como rádio, jornal e TV.


			2.	A comunicação poética gerativa deve fomentar a emergência de novas formas de construção da memória e do imaginário coletivos. Os processos de homogeneização e empacotamento das culturas locais empreendidos pelas grandes narrativas midiáticas e as políticas culturais, cada vez mais burocratizadas e voltadas à institucionalização das práticas culturais e comunicacionais, criam uma ideia instrumentalizada de cultura que está menos comprometida com as formas vivas de ocupação do tempo e do espaço, e mais preocupada com a criação de produtos. É preciso então fomentar práticas que valorizem as formas de integração do homem com sua realidade e com as dinâmicas de produção do imaginário e da memória cultural, da experiência coletiva e interação criativa, possibilitando o domínio da história e da cultura locais. Tais práticas, em nossa opinião, residem no campo da Filosofia da Comunicação Comunitária dialógica e orgânica. É também papel da “comunicação gerativa” proporcionar a emergência de novas versões da memória coletiva, capazes de gerar associação e politização por meio de dispositivos de fala coletiva, como o carimbó.


			3.	O carimbó pode suscitar a representação do “local” na esfera do debate político. A articulação entre a produção cultural viva e o território apresenta grande potencial de, por meio das ações comunicacionais vinculativas, gerar formas de autorrepresentação no imaginário coletivo. A construção de uma identidade territorial – a chamada proxemia ou “cultura da proximidade”18 – pode ser, nos dias de hoje, uma eficaz estratégia de resistência à tendência homogeneizante da cultura midiática, uma vez que favorece o fortalecimento de vínculos e esforços entre diferentes atores locais na direção de um bem comum. Esse seria o momento em que o comunitário passa a atuar como uma “via mediadora” constituída, no entanto, filosoficamente autônoma em relação às estruturas institucionais do mercado, numa estratégia proposital de inserção política prática no jogo de representações sociais19. O empoderamento simbólico da cultura marajoara, diante do cenário cultural nacional ou global, pode estar associado a um esforço de organização coletiva a partir das bases e por intermédio de um meio de comunicação popular, o que poderá forçar a criação de políticas culturas coerentes com a vida marajoara, ou ainda, inventar formas de resistência e existência à revelia do precário contexto político; esse seria o lado político do aspecto “gerativo” esperado dos esforços comunicativos em torno do carimbó marajoara.


			Para verificar tais hipóteses, traçamos um caminho que começa pelo trabalhoso exercício de costura da história do carimbó de Soure, delimitado aqui em um período de 100 anos, a partir de inferimentos conjuntos com as principais fontes, segundo as quais o mais antigo Mestre de carimbó de Soure das últimas três gerações seria Abelardo, que teria nascido há cerca de 120 anos. A gênesis do carimbó de Soure compreende as três principais fases pelas quais passou essa prática, que reconhecemos aqui como a “Era dos Terreiros”, entre o final do século XIX e a década de 1920, tendo sido marcada pela prática do canto e da dança do carimbó no espaço dos terreiros nas fazendas do Marajó, onde se poderiam observar formas narrativas e estéticas próprias daquele momento históricos, hoje fatalmente extintas; a “Era dos Conjuntos”, marcada pela passagem do carimbó para as cidades do arquipélago, no período entre as décadas de 1920 a 1950, em que podem ser sentidas mais fortemente as influências dos repertórios das rádios, dos conjuntos e dos músicos vindos de Belém, que notadamente interferiram na forma do tocar, acrescentando instrumentos de sopro, como o clarinete, e o formato inspirado nas big bands, em Soure conhecido como jazzi; e a Era dos grupos, iniciada por volta da década de 1960, ainda influenciada pelo repertório das rádios, fase que dá início aos grupos que acabam de se extinguir e àqueles que, a partir dos anos 1980, formaram-se e mantêm-se em atividade até hoje. Entre grupos de boi e de baile, o Embalo de Soure de Mestre Biri talvez tenha sido o mais destacado da geração passada, ajudando a formar os novos instrumentistas e compositores de Soure.


			Não passamos adiante sem antes abrir uma janela para observar os sons da fronteira, as influências de culturas sonoras que tangenciam a prática do carimbó marajoara, especialmente na Guiana Francesa e nos países africanos que mantiveram estreito contato com o Norte do Brasil, como Angola e Gana.


			Na busca pela verificação da primeira e principal hipótese desta pesquisa, os próximos dois capítulos tratam do conceito de “comunicação poética” a partir das dimensões estética e comunicacional do carimbó de Soure. Na primeira, reposicionamos o conceito de comunidade e a noção de vínculo na geração de valor estético e buscamos instaurar a “poética como linguagem” apontando, ao longo da histórica cultural e social do Brasil, como a literatura – projeto civilizatório lançado pelas elites colonizantes – foi dando lugar à canção em seu papel narrativo e expressivo, uma vez que ali a oralidade encontrou terreno fértil na manifestação do imaginário social das várias culturas brasileiras. Por fim, cabe uma digressão sobre o “tempo marajoara” como cenário engendrado pela experiência estética do carimbó, cenário potencialmente transgressor, uma vez que apresenta ordem temporal contrária àquela imposta pela moral mercadológica contemporânea. Na segunda, abrimos com uma coleção de inferências sobre a potência comunicativa do tambor – instrumento que nomeia e confunde-se com o carimbó. A ideia surgiu em 2011, em uma das visitas dominicais gratuitas ao Museu do Quai Branly de Paris, um tambor originário da Guiana Francesa era identificado como o “tambor que fala”, o que nos levou a investigar a importância desse artefato para a potência comunicativa do carimbó, o que remete igualmente à prática da fabricação artesanal, uma vez que grande parte dos mestres de Soure são a um só tempo compositores e artesãos, caso de Diquinho, um dos mais caprichosos autores marajoaras vivos.


			É a partir daí que nos debruçamos com maior apuro sobre o conceito de comunicação e comunidade gerativa, lançado por Raquel Paiva em 2004, que será, na verdade, uma espécie de função resultante da “comunicação poética”, ou seja, a geração de valor comunitário que aflora nos processos comunicacionais e coletivizantes pautados por um bem comum, que se dará por meio da experiência com o território, com a cultura e com a produção de narrativas de autorrepresentação. Daí a suposição de que a vida marajoara possa ser vista como um exercício pleno de invenção do cotidiano, que ocorre no processo de composição, uma forma de crônica da experiência cotidiana, o que aponta para o valor expressivo da canção. A melodia surge no dia a dia do vaqueiro ou do pescador, numa observação que inspira um assobio, um cantarolar melódico. Por fim, o Grupo de Tradições Marajoara Cruzeirinho, surgido em 1987, aparece como a casa, por excelência, desta pesquisa, não apenas por nos ter recebido ao longo dos últimos anos, mas principalmente por representar o movimento de renovação e reinvenção do carimbó sourense. Seria o Cruzeirinho uma forma de reinvenção do antigo terreiro de carimbó, um exercício legítimo da comunidade gerativa (?).


			A dimensão ritualística do carimbó será o espaço próprio da fabricação do imaginário cultural marajoara. No entanto, nossa preocupação em fugir da classificação folclórica ou pejorativa que parte de um ponto de vista eurocêntrico (seja pela via puramente colonizante, seja pela via modernizante materialista) levou-nos a começar pela observação da mística ibérica que, no período das colonizações da América, no século XVI, acabou se estabelecendo como uma matriz ritualística na formação da cultura brasileira porvir. O misticismo na arte barroca – que, segundo Maffesoli20, viria à tona novamente no novo século XXI – ajudou a estabelecer, na música, especialmente, uma visão de mundo dividida entre a vida material e espiritual. Além disso, há toda uma gama de manifestações musicais na vida portuguesa e espanhola de então que revela o caráter comunicativo e conectivo com o mundo do divino atribuído à música e aos festejos populares; o que foi certamente uma das bases para o surgimento de várias manifestações populares de cunho popular-religioso presentes ainda hoje nos interiores da região amazônica. Em suma, aquilo em que acreditaram por séculos as elites econômicas do Brasil e que ajudou a dividir racialmente as sociedades nacionais com base na legitimidade de um determinado pacote de crenças e valores pode ser sumariamente desmentido pela força com que a mística ibérica ajudou a compor as práticas religiosas populares que, curiosamente, voltam hoje a ser foco de interesse das elites, seja como objeto de estudo, seja como recurso espiritual. Não podemos esquecer ainda da literatura ibérica do período, que tem na narrativa marítima Os Lusíadas seu grande ápice. O texto de Camões decora com volúpia mística as aventuras portuguesas oceano afora em busca das Índias, além de textos do teatro ibérico, destacadamente em Gil Vicente, dentre tantos outros.


			As festividades populares no interior do Pará, como a de São Sebastião de Cachoeira do Arari, no Marajó, são o exemplo mais pungente da contribuição ibérica para o imaginário amazônico; ainda que a encantaria seja a manifestação religiosa, mística, cosmológica e cultural mais importante para o universo marajoara e mereça aqui espaço privilegiado quanto a seus aspectos atuais na vida do homem do Marajó.


			Pois é justamente diante da revelação do quão cruel pode ser a imposição unilateral de uma razão cosmológica que o escritor e artista francês Antonin Artaud cunhou o termo “revolução do espírito”, que designa, na verdade, o movimento de resistência por parte da cultura Tarahumara, do Norte do México. A expressão serve-nos aqui para refletir sobre as variadas formas de dizimação cultural ocorridas no Brasil, não apenas pela força coercitiva física, mas pela imposição viral de uma visão de mundo eurocêntrica do ponto de vista socioeconômico e espiritual.


			A dimensão ritualística ainda guarda espaço para a descrição em primeira pessoa dos diários de viagem. Um recurso metodológico que, após este meio-percurso, parece oportuno e complementar, uma vez que se trata, ele também, de um processo iniciático cujo sujeito é o próprio autor.


			A dimensão política encerra o percurso da pesquisa na outra ponta do processo comunicacional poético, o da realização de transformações concretas na vida cotidiana. Ao contrário do que poderia se esperar, o processo comunicacional pautado pela experiência sensível não é apolítico, mas inventa formas próprias de manifestação e de resistência, uma delas é, como veremos, o tempo marajoara em si; outras serão apresentadas em meio ao debate político propriamente dito. Extraímos aí um conceito proposto pelo radical frankfurtiano Theodor Adorno, procurando reinterpretá-lo sob a aura do músico Adorno, o jovem aprendiz de Alban Berg, que acreditava ser de incomensurável valor a noção de “estranhamento” na música enquanto fenômeno social. Verificaremos, ao longo dos últimos 40 anos, os caminhos traçados pelo carimbó, passando pelo Rei Pinduca, pelos variados momentos de apropriação urbana do gênero, as tentativas de adesão ou manejo da indústria cultural, casos icônicos como o do Rabino que dançava carimbó e o de Nazaré Pereira, uma carimbozeira em Paris.


			Mais especificamente, o caso da recente campanha pela patrimonização do carimbó do Pará junto ao Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o IPHAN, iniciada em fevereiro de 2008, no município de Santarém Novo, no nordeste paraense, merecerá atenção ao ser entendido como estratégia de manejo da linguagem massiva para o alcance de circunstâncias políticas mais concretas.


			E como é na narrativa, na oralidade e na experiência que se encontra a forma mais autoral de representação e descrição, recorremos aos nossos “convercês” para reunir as várias definições do carimbó segundo os grupos locais. Nosso percurso encerra-se com a fala daqueles que nos guiaram ao longo do caminho. O que é o carimbó? Certamente não caberia à pesquisa acadêmica pura responder, mas à vida em si, ao cotidiano, ao movimento de todo dia, à voz coletiva, à variedade de definições possíveis e a cada um de nós.


			Marcello Gabbay


			 


			





Prefácio 121


			A teoria já não é mais o que foi um dia. Os conceitos rígidos são soterrados por todo lado. Os dogmas não são mais uma regra. O universalismo só convence alguns poucos fanáticos da razão da ciência, do progresso ou outros sectos universitários do mesmo gênero!


			A atmosfera do tempo volta-se às verdades parciais, momentâneas ou mesmo aproximativas. É bem isso que nos propõe Marcello Gabbay em seu livro sobre a música popular, ao tratar do carimbó Paraense. Mas tal relativismo, ao salientar o instante, favorece a criação. É certo que a energia individual ou coletiva não é mais mobilizada na longa duração. Focada no instante, ela se forma com muito mais intensidade. É isso que nos permite compreender a força do laço social (entenda-se “societal”) a partir da comunicação vivida no cotidiano.


			Assim se exprime a “comunicação poética”. Marcello Gabbay nos oferece uma bela análise, na qual o ritual, o estético, são mais “reais” que a simples “realidade” econômica ou política. É a partir disso que podemos conclamar o “irreal” do imaginário vivido que sustenta o “viver-junto” pós-moderno em gestação. Uma outra mitologia, que não repousa mais na “religião industrial” de uma economia de si e do mundo, mas especialmente no dispêndio, na perda. Uma inconsciência inconsciente que sabe, de uma sabedoria imemorial em que às vezes “quem perde ganha”.


			No fim das contas, por que não apostar que possa haver na comunicação este “luxo noturno da imaginação” (Gilbert Durand), que é a premissa de uma intensa e fecunda criação? E, portanto, de uma verdade societal vivida no dia a dia. Goethe já nos havia lembrado: “só aquilo que é fecundo é verdadeiro”. Aquilo que nos conduz, para retomar a conhecida fórmula nietzschiana, a “fazer da vida uma obra de arte”.


			É bem isso que nos mostra o livro de Marcello Gabbay: como o simbólico comunicacional é o testemunho de uma estetização da existência, em que o que importa, antes de tudo, é experimentar paixões e emoções comuns. É isto que eu havia denominado a “ética da estética”; posta de lado durante a modernidade, apartada do cotidiano. A criação, a criatividade, o jogo, a imaginação “contaminam” novamente a existência do cotidiano. A criatividade vivida no dia a dia, a arte se capilarizando no trivial, aí está a lição que nos é dada pela poética do carimbó!


			Michel Maffesoli


			Membro do Institut Universitaire de France


			Professor Emérito na Sorbonne


			





Prefácio 2


			Numa de suas luminosas análises sobre a imaginação material, Gaston Bachelard sustenta que, numa obra poética, a primeira sedução do leitor é a da beleza formal, em que o sentimento da alegria detém o primado pelo contato com a variedade das formas: 


			Em razão dessa necessidade de seduzir, a imaginação trabalha geralmente na direção da alegria –– ou pelo menos na direção de uma alegria! ––, no sentido das formas e das cores, no sentido das variedades e das metamorfoses, no sentido de um futuro da superfície22.


			Ampliemos o escopo de Bachelard, para além do leitor, até o sujeito da contemplação, o sujeito da escuta etc. Em qualquer dos casos, o imaginário resultante decorre primordialmente de uma imaginação ativa, que leva criadores e contempladores a participar conjuntamente da circulação das formas sensíveis. Na literatura, isso costuma revelar-se por interpretações. Na música, a revelação é sem mediações, é pelo mergulho direto no sensível.


			A um mergulho, proposto nesta obra como uma forma de “comunicação poética”, dispõe-se Marcelo Gabbay. Para ele, esta é “a forma comunicacional própria de práticas musicais cujo aspecto comunitário é latente, como o carimbó da Ilha de Marajó, no Estado do Pará”. Em outras palavras, buscar na aproximação ensejada pela comunidade o encontro com o sensível, concretamente com a expressão musical no interior da cultura dita “marajoara”.


			Trata-se mesmo de um trabalho na linha “som & música”, que tem comparecido de modo inovador nos estudos comunicacionais ao longo dos últimos anos. As categorias música e som compreendem desde os aspectos sonoros na produção cinematográfica, os diversos gêneros de jogos e, naturalmente, a música em seus variados formatos e modos de circulação na mídia. Gabbay deixa de lado o mainstream midiático para contemplar em sua busca teórica realizações musicais muito pouco conhecidas.


			Claro, um encontro acadêmico obriga-se também ao esforço conceitual. Isso implica admitir o fato de que a cultura, na qual quer que se materialize, apresente-se como “processos sociais”. Podemos acrescentar: processos que se materializam em “repertórios”, de níveis e classificações diversas, com os quais nós efetivamente entramos em contato. E dentro de uma perspectiva que leve em consideração processos e repertórios, são várias as vertentes contemporâneas que levam em conta ao mesmo tempo os aspectos sociomateriais e sensíveis da cultura.


			Uma delas, já sublinhada por Nestor Garcia-Canclini23, é a cultura como dramatização eufemizada dos conflitos sociais. Assim, as artes plásticas, o cinema, a canção, os esportes seriam outros modos de se falar dos conflitos, outros modos de contornar a violência. Essa ideia de cultura como teatro e representação está presente em Bertold Brecht e em Walter Benjamin, por exemplo.


			Evidentemente, uma vertente dessa ordem não constitui nenhum modelo definitivo da ideia de cultura e sim descrições ou narrativas de como a cultura se inscreve na vida social. O que aí se ratifica é a noção dos “processos sociais de significação”, ou seja, como essa coisa indefinida ou impalpável chamada “cultura” se articula com a sociedade, portanto, com a economia, a produção, o poder. Na realidade, qualquer tipo de conhecimento que se constitua como uma “região” determinada do saber é movido, em graus de intensidade diferentes, pela força de uma forma, que o discurso teórico identifica como “campo epistemológico”.


			No interior desse campo, os conceitos articulam-se em função do conjunto, e cada um deles deixa ver os traços de seu pertencimento a essa totalidade identificada como um campo ou uma forma. As questões levantadas e as respostas produzidas não são independentes do modo como se desenham os limites entre o espaço interno e externo do campo, nem das terminologias com que se abordam os problemas específicos.


			No caso de uma experiência musical como essa abordada por Gabbay, esse modo não pode ser apreendido pelo conceito de “sistema” por ser indiferente às flutuações da vida social ou aos fatos suscetíveis de acontecerem no entorno com o qual se relaciona o esquema sistêmico. Adequado, entretanto, a essa apreensão é a “forma”, entendida como a produção de uma diferença, expressa numa face dupla, interna e externa. Ela é a unidade dessas duas faces ou unidade de uma diferença.


			A categoria forma contorna o velho modelo segundo o qual a sociedade poderia ser observada a partir do exterior, como se observa imparcialmente um grupo de indivíduos. Na prática, os sistemas de consciência integram o meio ambiente social e dão margem, cada um a seu modo, a um tipo de autopoiesis capaz de produzir e reproduzir autonomamente os elementos de que são constituídos os sistemas a partir desses próprios elementos. A forma é precisamente a resultante dessa autonomia de produção/reprodução da unidade de um sistema.


			A experiência da produção e da escuta musical está ligada às representações sociais que dela se fazem. Os conteúdos do que se cria ou se transmite não são substâncias soltas e autônomas em sua circulação social, e sim elementos tributários dos protocolos ou formas de sua produção e recepção. Para apreendê-los, Gabbay procedeu como se procede no campo iniciático, ou seja, com viagens ou deslocamentos, em que o pesquisador sai transfigurado.


			Aconselhamos fortemente a leitura deste texto. E, depois dele, experimentar o carimbó.


			Raquel Paiva e Muniz Sodré


			Laboratório de Estudos em Comunicação Comunitária da ECO/UFRJ
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PRÓLOGO


			CHEGANDO AO MARAJÓ


			Às 6h30 da manhã, nas Docas de Belém, parte o navio rumo à Ilha de Marajó, o maior arquipélago fluvial do mundo, com cerca de 42 mil quilômetros quadrados, banhado pelo Oceano Atlântico e pelo gigantesco Rio Amazonas; além de dezenas de rios menores, ou nem tanto, que entrecortam os territórios; não à toa, consta que a denominação Marajó vem do termo tupi mbara-yó, o “anteparo do mar”, como teriam classificado os antigos residentes das tribos Aruãns e Nheengaíbas, estes últimos podendo ter ali habitado desde o ano 400 depois da Era Cristã em franca expansão até meados do ano 700, tendo seu declínio iniciado por volta de 1300, constando aí cerca de 40 mil habitantes. Segundo a arqueóloga Denise Schaan24, a chamada “cultura marajoara” designa uma forma unificada de vida que reunia grupos multiétnicos e multilinguísticos dos mais variados, oriundos provavelmente do norte da América do Sul e da Guiana.


			Dos 12 municípios que compõem o conglomerado marajoara, Salvaterra é a principal porta de acesso através do porto de Camará, onde também atraca a balsa que vem de Icoaraci, distrito de Belém, trazendo caminhões, veículos particulares, motos e passageiros. Até meados da década de 1950, os enormes navios de nome inglês Virginia Lee e State of Delaware ocupavam-se do trajeto direto entre Belém e Soure; houve também o navio Fortaleza, que realizava o mesmo trajeto da meia-noite às oito da manhã. O último navio a conectar Belém a Soure, o Presidente Vargas, afundou sob circunstâncias pouco esclarecidas, no dia 4 de junho de 1972 e se encontra submerso sob o Paracauary até os dias de hoje.


			Até 2015, ainda era preciso ir até o Camará para, a partir dali, tomar vans ou ônibus em um percurso de 22 quilômetros de estrada até a balsa que atravessa o Rio Paracauary, que separa Salvaterra de Soure, a capital do Marajó. A cidade de cerca de 23 mil habitantes é dividida em ruas e travessas que não têm nome, mas são numeradas; projeto do urbanista paraense Aarão Reis (1853-1936), que também planejou a cidade de Belo Horizonte no final do século XIX. O centro da cidade compreende o espaço entre a Primeira e a Sétima ruas, entrecortadas pelas travessas 10 a 20, a partir de onde não se encontra mais asfaltamento e sim chão de terra batida. O transporte principal há muito tempo vinha sendo a bicicleta; marca do cotidiano da cidade, elas passam por todas as ruas e travessas trazendo cargas, mochilas escolares, pescado e passageiros. Atualmente, assim como carros particulares, há motos que ainda trafegam isentas das normas de trânsito que obrigam uso de capacete ou habilitação especial.


			Ao cair da noite, é possível ainda sentir o cheiro de rosas, lírios e cravos brancos que exala das árvores, perfumando a cidade ao se dissipar na umidade do ar. Sensação que vai rareando com o tempo, mas que permanece eternizada nos versos de Mestre Diquinho: “ilha morena tu que tens cheiro de rosas”25.


			A bicicleta que passa sob a chuva coberta por uma sombrinha estampada corta toda a Quarta Rua, que dá acesso à estrada do Pesqueiro, a mais conhecida praia de mar de Soure, com três quilômetros de extensão. Ali, próximo aos bairros do Caju-Una e Pesqueiro, há um aeroporto para aviões particulares e comerciais de pequeno porte.


			Em novembro de 2011, o aeroporto recebeu uma equipe de gravação da Rede Globo. Na telenovela Amor Eterno Amor, de Elizabeth Jihn, Soure seria o cenário base para a primeira fase da trama que contava a história de um jovem que, separado da família na infância, criou-se como encantador de animais em um distante município do Marajó. A chegada da telenovela movimentou a cidade, criou expectativas, envolveu muita gente por alguns meses. Estreado o folhetim, em 5 de março de 2012, o público se viu dividido entre as belíssimas imagens em qualidade digital das praias e aéreas de Soure, certos acertos na trilha sonora e a polêmica representação da vida marajoara. Não é exatamente surpresa a permanência de estereótipos e lugares comuns por parte da linguagem televisiva, e não é esse o tema aqui, mas a telenovela da Globo assinala mais um dos recentes eventos midiáticos que vêm extraindo da cena paraense novos produtos e códigos culturais voltados a atender um novo tipo de público massivo, agora interessado por formas de representação do cotidiano, daquilo que vulgarmente se atribui como “popular”.


			O distanciamento geográfico da Ilha de Marajó, ao mesmo tempo, corrobora o estigma de atraso cultural que assombra a região amazônica como um todo e serve para reforçar a experiência daquilo que compreendemos nesta obra como o “tempo marajoara”, ou seja, uma forma de vida e de produção de cultura, linguagem e processos de socialização e comunicação pautada pela experiência no espaço e no tempo.


			Ao chegar em Soure, pela primeira vez de forma não turística, quando em 2004 iniciei um trabalho com o Grupo de Ação Ecológica Novos Curupiras, no bairro do Tucumanduba26, a viajem foi propositalmente mais tortuosa. Ao ancorar no porto de Camará, em Salvaterra, tomamos a van do Edgar até a balsa do Paracauary, mas aí, em vez de apanhar a balsa, atravessamos o rio em uma voadeira – pequeno barco de madeira movido a motor – e, já em Soure, tomamos mototáxis até o Tucumanduba, a cerca de oito quilômetros dali. Na sede dos Novos Curupiras, Carlos Gondim, o coordenador da ONG, aguardava-me com o jargão: “bem vindo ao século XIX”.


			O comentário referia-se alegoricamente à estrutura política ainda marcada pelo coronelismo, pela colonização e ao cenário de Tucumanduba, uma antiga invasão transformada em bairro habitado principalmente por famílias de pescadores e caranguejeiros. Aliás, a economia de Soure, ainda hoje, sustenta-se na prática da pesca e da pecuária, donde o imaginário marajoara dos vastos campos bubalinos e dos caudalosos rios que se entremeiam com o Oceano Atlântico. Por conta dessa prática, as figuras do vaqueiro e do pescador tornaram-se, ao longo dos anos, símbolos da vida marajoara. Tratam-se dos dois principais personagens do imaginário e do cancioneiro local.


			De 2004 até o presente momento, Soure já conta com provedores de internet, algumas lan houses e as linhas de telefone celular já funcionam com regularidade. Donde o incômodo com a cena da novela global em que se comenta que no Marajó nunca se viu internet e os telefones móveis funcionam muito precariamente. A acessibilidade às redes de comunicação digital não é um problema na capital do Marajó – apesar de o ser em municípios tão longínquos como Muaná, Afuá, Anajás ou Melgaço. E nem se trata aí de uma questão de adaptação às novas tendências ou modelos tecnológicos das sociedades informatizadas, mas da participação nestas redes a partir da experiência local. O que provoca o incômodo é a persistência do estigma de atraso, o que não significa uma negação do desenvolvimento ou do futuro por parte de quem recebe a alcunha de “atrasado”, mas a negação da diferença – cada vez mais sutil – por parte de quem observa e determina o “atraso”. A situação é tênue: de acordo com o senso comum, não é a adesão a determinados equipamentos tecnológicos que delimita o grau de avanço de uma sociedade, mas sim a adesão a amplos códigos culturais mundializados que se apresentam como universais – apesar da filosofia da diversidade que os permeia – tais como empreendedorismo, agilidade, protagonismo e uma série de linguagens corporais, culturais e simbólicas. A estereotipação do outro que se considera “atrasado” só tem sentido se inserida em um repertório simbólico amplamente compartilhado, portanto, hegemônico. A estrutura simbólica que sustenta a dicotomia nós-eles é, hoje, após a enxurrada de narrativas globalizantes, amena e gentil, mas essencialmente semelhante àquela que motivou a colonização do Brasil há mais de 500 anos. Voltemos a ela:


			A arqueóloga Denise Pahl Schaan27 aponta que foi somente a partir de 1541, após a primeira passagem do navegador espanhol Francisco de Orellana pelo Rio Amazonas, que os conquistadores europeus desenvolveram maior interesse pela região amazônica, assim nomeada como referência à lenda das guerreiras gregas, anteriormente estima-se que a forma de vida indígena se organizava sob uma ordem de propriedade comunal da terra, em vilas compostas por pequenas casas construídas em torno de um espaço comum. As casas e vilas viviam sob estrutura hierárquica pautada especialmente pelo parentesco e pela ancestralidade. A canoa feita em tronco escavado era, de fato, o principal meio de transporte em uma região ainda mais isolada pelos rios e igarapés do que é hoje.


			Em 1615, os portugueses subiram de Pernambuco até o Maranhão, com o intuito de desmantelar a “França Equatorial”, como já identificados os franceses que haviam se estabelecido em meio aos índios Tupinambás pelo menos cinquenta anos antes. A expedição de Francisco Caldeira Castelo Branco subiu de lá até a Baía de Guajará, onde fundou em 1616 o núcleo da cidade de Santa Maria de Belém do Grão-Pará. A ocupação da Ilha de Marajó originou-se da distribuição estratégica das terras por parte da Coroa portuguesa a determinadas famílias abastadas após a expulsão dos padres jesuítas em 1754; tratava-se de ocupar definitivamente uma região considerada estratégica e motivo de cobiça pelas principais nações europeias, porém atribui-se a este fato o início de um processo hereditário de transferência de vastas propriedades fundiárias que culminaria, já no século XIX, no sistema de latifúndios privados para criação de gado. Nesta lógica, os patrões cuidavam de gerenciar a produção de carne, leite, queijo, manteiga e a venda de bovinos e bubalinos, enquanto que os empregados trabalhavam por sua conta na pesca nos rios, no mar e nos mangues. A atividade agrícola, que inclui cultivo de mandioca, arroz de várzea, feijão e frutíferas variadas, permaneceu uma atividade extrativista paralela, mais recentemente ampliada por conta das novas demandas por diversificação produtiva do mercado.


			O período de 1622 a 1755 é marcante na ocupação do Marajó. Foi aos 22 anos do século XVII que se registrou a introdução do pasto na região, com gado originário da Ilha de Cabo Verde, atividade extensiva que visava se apropriar dos enormes campos abertos da ilha, e que se tornaria, com o passar do tempo, uma marca da cultura marajoara28. Dizem os moradores que os primeiros búfalos que chegaram à ilha teriam escapado de uma embarcação provavelmente originária de Cabo Verde e chegado à praia marajoara a nado e por conta própria.


			Em 1655, no dia 23 de dezembro, às vésperas do aniversário de nascimento do Cristo, o presente concedido ao Secretário de Estado, o português Antônio de Sousa Macedo, pelo Rei Dom Afonso VI, foi a pomposa Capitania da Ilha Grande de Joanes, a atual Ilha de Marajó. O nome foi muito provavelmente homenagem ao Rei D. João II de Portugal, conhecido pela expansão marítima da Coroa na África e morto em 1495. D. João foi o antecessor de D. Manuel I, seu primo e cunhado, que capitanearia os primeiros anos de colonização do Brasil. No Canto I de Os Lusíadas, de Camões29, há uma menção ao Rei Afonso V (pai de D. João II) como “Joanne invicto cavaleiro”, donde o adjetivo joanne. Gil Vicente utiliza igualmente o qualitativo em O Velho da Horta, de 151230, quando o protagonista aplica o adjetivo ao Parvo: “Vai tu, filho Joane, / e dize que logo vou, / que não faz tempo que cá estou”.


			Ao Secretário Antônio de Sousa Macedo, sucederam-se seus herdeiros, seu filho Luiz Gonçalo de Sousa Macedo, o primeiro Barão da Ilha de Joanes, e mais dois descendentes. Doze anos antes, em 1643, uma primeira tentativa de estabelecimento de uma missão jesuíta no arquipélago teria sido abortada pelo súbito falecimento do padre Luiz Figueira, morto em um naufrágio, com mais 173 pessoas, muitas delas membros da Companhia de Jesus, na Baía de Mosqueiro, próximo ao Marajó. Neste meio tempo, em 1696, Soure recebeu a visita dos primeiros padres capuchos de Santo Antônio, que vieram do além-mar com a missão de catequizar e “civilizar” as populações nativas, ainda eminentemente formadas por indígenas originários das tribos Aruã ou Aruak e Nheengaíbas. Sabe-se, porém, que já habitavam entre os índios colonos portugueses deportados durante o reinado de Dom José I por ocasião da guerra entre Portugal e Espanha.


			Por volta de 1700, os padres jesuítas viriam substituir os missionários capuchos. Com colegas franciscanos e mercedários empenharam-se em fundar igrejas, conventos e constituir propriedades fundiárias para criação de gado. O papel dos jesuítas extrapolou a missão evangelizante alcançando influências e alterações em diversos aspectos da cultura local. Ainda em 1658, o padre Antônio Vieira teria mediado um processo de pacificação entre portugueses e indígenas no Marajó, assegurando aos Nheengaíbas o cumprimento da lei de 1655, que prometia o fim da escravidão indígena, porém em 29 de abril de 1754, a Fazenda Real confiscou e extinguiu a donataria, era o início da chamada Lei Pombalina. Em 1755, os jesuítas foram expulsos do Marajó, tendo suas terras e posses efetivamente confiscadas pela coroa. O primeiro-ministro do Rei Dom José I, Sebastião José de Carvalho Melo, o Marquês de Pombal, foi o mentor do projeto que visava alçar Portugal à condição política e econômica de uma das mais ricas nações europeias. A reforma de inspiração iluminista burguesa incluiu a fundação do Diretório Pombalino em 1755 para substituir o poder colonizador dos jesuítas pelo de colonos eleitos; a medida foi oficializada quatro anos depois, em 21 de julho de 1759, extinguindo-se a Companhia de Jesus em 3 de setembro deste mesmo ano. Dentre as mais brutas medidas dessa nova política estavam a proibição de línguas maternas e dialetos praticados no Brasil Colônia pelas populações indígenas, caboclas e africanas, e das moradas coletivas, tais como aldeias. A política de Pombal também previa a expansão econômica do Brasil por meio das culturas da cana-de-açúcar e do tabaco, na região de Pernambuco e Paraíba, e do arroz, cacau e algodão na região do Amazonas. Daquela época, restam as ruínas de pedra deixadas pelos jesuítas na praia de Joanes, hoje pertencentes ao município de Salvaterra, no Marajó. Do antigo convento datado do século XVII ainda existem os dois poços, o “poço redondo” e o “poço quadrado”, sendo um para os padres e o outro reservado aos escravos.


			O governador e capitão-geral do Grão-Pará e Maranhão, Mendonça Furtado, irmão do Marquês de Pombal, confiscou os bens dos jesuítas e, em 1758, transformou as antigas aldeias missionadas pelos padres em vilas com nomes portugueses, como foi o caso de Soure, tida como a principal cidade do Marajó ainda hoje. Na época, só no Marajó, os jesuítas possuíam 134.000 cabeças de gado vacum e 1.500 de gado cavalar. Conforme relatam Homma31 e Paes Loureiro32, as cabeças de gado dos jesuítas foram distribuídas e concentradas em 22 “figuras destacadas politicamente” que ficaram incumbidas de “dar segmento às atividades econômicas aí iniciadas”; na verdade, latifundiários vinculados diretamente ao sistema de poder da coroa portuguesa. Observa-se aqui um repasse simbólico do poder vinculado à posse de terras e de fonte econômica (gado), além do controle do sistema de trabalho e autoridade no Marajó. Foi também após a expulsão dos jesuítas que começaram a chegar ao Marajó os primeiros escravos trazidos da África, alocados nos criatórios de gado das grandes fazendas. Diferentemente dos índios, os negros não podiam se organizar em aldeias, “seus mocambos e quilombos eram ilegais e deviam ser destruídos. Nas cidades e nos estabelecimentos rurais, o negro estava sempre próximo do senhor”, afirma Vicente Salles33. Dos 11 quilombos registrados ao longo da história oficial do Estado, havia um – dos mais importantes e antigos – localizado no Marajó, na região do rio Anajás, no ainda hoje denominado Lago do Mocambo.


			A vida no Marajó foi marcada pelo sistema de exploração da terra e da mão de obra local desde então. O sistema “coronelista” ganhou esse nome, especialmente nas zonas rurais do País, compreendendo o Norte, o Nordeste, o Centro-Oeste, o interior de São Paulo e também o Marajó, para designar a estrutura de poder instituída a partir da ordem da propriedade de terra. Coronel não é patente militar, mas é aquele que possui latifúndio e que possui gente, ou seja, aquele que exerce poder e controle sobre as populações locais. Há o coronelismo eletrônico observado em estruturas de poder em que o dispositivo hierárquico passa da terra aos meios de comunicação, realidade também presente no Marajó, dada a pouca quantidade de rádios, grossa parte delas sob direção e propriedade de figuras políticas ou fazendeiros, porém o coronelista rural não desaparece, mas coexiste em novas formas de estabelecimento do poder, por meio de sistemas de educação precários e escassez de condições primárias em saúde e estrutura pública, por exemplo. Se o poder atualmente não se exerce apenas pela coerção e pela violência, ele se corporifica por meio daquilo que vemos como um projeto para manutenção da escassez.


			Nesse contexto, como em vários outros cenários comparáveis, a necessidade e a vontade de expressão e de autorrepresentação fazem surgir a canção de trabalho e as formas de manifestação das minorias, subterrâneas, orgânicas, melancólicas e jocosas, surge o carimbó.
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			RASTROS DO CARIMBÓ MARAJOARA


			Nosso objetivo é delinear o processo de comunicação poética a partir de uma manifestação de caráter comunitário: o carimbó da Ilha de Marajó. Trata-se de uma forma de comunicação orgânica fundada no laço comunitário e inserida no contexto sociocultural contemporâneo, podendo, portanto, atuar como uma esfera alternativa em relação às estruturas de comunicação midiáticas predominantes do Brasil. Tal processo, a grosso modo, ocorre a partir da ritualidade como forma de vinculação social e da cultura popular como meio de expressão em grupos ou comunidades brasileiras, em especial da região amazônica, onde tais aspectos compõe de forma mais intensa o imaginário coletivo. No momento em que surgem diversos tipos de veículos de comunicação comunitária nas grandes cidades, como o Rio de Janeiro e São Paulo; e em que as questões territoriais ressurgem no cenário global de forma estigmatizada, encontramos também uma esperança de emancipação de tais localidades nas brechas da lógica mercantil contemporânea, e dentro do próprio estigma pós-moderno que, pondo “fim” à história, busca nos valores mais primários a garantia do futuro, o que Maffesoli34 denomina “enraizamento dinâmico”, o paradoxo próprio da pós-modernidade.


			Portanto, faz-se necessário resgatar os aspectos vinculativos, gerativos, e potencialmente comunicacionais do carimbó, enquanto recorte da cultura popular local, sob uma perspectiva metodológica mais orgânica, o que nos obriga a uma leitura aberta, uma espécie de viagem.


			1.1 GÊNESIS: O MISTÉRIO DO CARIMBÓ


			Na Ilha de Marajó, o carimbó pode ter um polo seminal em Joanes, no município de Salvaterra, localidade onde ainda se encontram quilombos originários da ocupação jesuíta e portuguesa, nos séculos XVII, XVIII e XIX. A região de Joanes está às margens do Oceano Atlântico e é considerada a porta de acesso dos colonizados e exploradores da ilha, conforme o relato do musicólogo sourense Anderson Barbosa Costa:


			Alguns historiadores dizem que o Pará começou por ali, por Joanes. E se pensar geograficamente, há um sentido, porque o oceano Atlântico tá aqui na costa, aí passa o rio Amazonas, o Paracauary, que passa aqui na frente [de Soure], aí vai a Baía de Marajó, e a entrada lá do Pará pela Baía de Guajará. No oceano Atlântico, quando entra pra chegar até Belém, a primeira ponta que você enxerga é justamente a vila de Joanes, que são as ruínas [dos jesuítas]. Então deve ter sido um ponto estratégico não só pros colonizadores portugueses, porque acredito que é muito difícil só os portugueses terem vindo aqui. Portugueses, ingleses, holandeses principalmente35.


			Forma-se na costa atlântica do Marajó um complexo cultural com características comuns no cantar e no dançar, que inclui os municípios de Salvaterra, Soure, Cachoeira do Arari e Ponta de Pedras. Em todos, a especificidade da cultura oral do carimbó deixou pouquíssimos resquícios das gerações passadas. No início do novo século XXI, Soure assistiu ao falecimento dos últimos vaqueiros e pescadores que ocuparam, na virada do século anterior, o papel de compositores e tocadores de carimbó. O falecimento do Preto Juvêncio, o emblemático vaqueiro que contava histórias e poemas, em 2009, já aos 102 anos, foi tão contundente para a percepção da passagem do tempo e da memória ancestral do carimbó que a casa onde viveu, na esquina da Quinta Rua com a Travessa 17, foi transformada em uma espécie de museu para quem passa rumo ao campus universitário, às fazendas ou às ruas detrás.


			A hipótese mais precisa aponta que seria após a expulsão efetiva dos missionários jesuítas do Marajó, em 1755, que as danças e músicas praticadas localmente teriam podido ganhar terreno para além dos guetos, mesmo que então já houvesse uma considerável influência por parte do esforço doutrinário dos jesuítas, principalmente no que diz respeito à subtração dos dialetos e línguas maternas, porém o registro mais remoto de que se tem notícia em Soure data de cerca de 100 anos. São depoimentos dos velhos compositores e frequentadores dos terreiros de carimbó. Mestre Abelardo, cujo nascimento estima-se ter ocorrido na última década do século XIX, em torno do ano de 1890, seria o mais antigo compositor de carimbós e lunduns marajoaras hoje conhecidos36. Uma definição precisa quanto a datas, modelos e localidades para o surgimento do carimbó permanece inalcançável, eis o mistério do carimbó.


			O lundum marajoara – musical e sociologicamente inseparável do carimbó no Marajó, segundo Anderson Barbosa Costa37 – costuma também ser datado em uma perspectiva de cem anos, tendo provavelmente se originado enquanto prática na antiga Fazenda Tapera, propriedade da senhora Dita Acatauassu. O vaqueiro Juvêncio Amador, conhecido como Preto Juvêncio, é o responsável pela estimativa centenária e pela localização na fazenda Tapera, o que coincide com sua biografia. Nascido em 1906 e criado nos campos da Tapera, o vaqueiro conta a idade do lundum marajoara conforme a sua própria38.


			Em um cenário nacional, no entanto, Tinhorão39 estabelece o surgimento mais expressivo do lundum no Brasil a partir do século XVIII, tendo sua prática sido amplamente difundida no século XIX, especialmente após a chegada de D. João VI ao Rio de Janeiro. Segundo Maria Aida Barroso40, o Padre José Maurício Nunes Garcia, mulato neto de escravos, foi no início do século XIX um dos principais divulgadores do lundum, arranjado para cravo e pequenos conjuntos de câmara. D. João VI o nomearia Mestre da Capela Real dada sua admiração pelo padre músico. Em 1886, o escritor paraense José Veríssimo publicaria seu conto O Lumdum, belíssima narrativa da série amazônica, em que a dança aparece como prática de sedução e notadamente ligada à população boêmia. A jovem mulher que encanta velhos e rapazes com seu rebolado é sutilmente assemelhada à rapariga, mulher liberta. Veríssimo retrata-nos aí a condição subterrânea do lundum, o que veremos com mais apuro adiante.


			Os trabalhos de investigação científica mais recentes41 tateiam entre especulações e determinações em nome de uma ou outra bandeira ou localidade para a origem do carimbó. É provável que o que hoje denominamos carimbó tenha surgido simultaneamente em distintos territórios do Estado do Pará que sequer mantinham comunicação entre si, como a costa do Salgado (Marapanim, Curuçá, Maracanã), do Tapajós (Santarém, Altamira) e do Marajó (Salvaterra, Soure, Ponta de Pedras). O historiador Nunes Pereira42 já propunha a respeito, uma classificação geográfica para o carimbó do Pará, segundo a qual teríamos o carimbó praieiro (na zona litorânea), o carimbó rural (na região do rio Tocantins e Baixo Amazonas) e o carimbó pastoril da Ilha de Marajó. Nesse complexo cenário, podemos considerar o carimbó, mais amplamente, como um tipo de canção percussiva à base de tambor escavado, com predominância de compasso dois por quatro e de uma estrutura poética de solista-coro, com temáticas que variam entre as questões da terra, da vida cotidiana, do trabalho, do ponto de vista musical estrutural; do ponto de vista sociológico, poderíamos considerá-lo, em geral, como o que se convencionou classificar como “música de trabalho”, terminologia originária da canção rural norte-americana, origens do jazz e do blues, por tratarem em linguagem musical-poética da realidade do campo, mais amplamente, da realidade não hegemônica, porém acrescente-se a esta classificação o papel comunicativo da canção, que servia, ao mesmo tempo, como forma alternativa de expressão de determinada classe social e como forma de estabelecimento de um vínculo comunitário por meio do que denominamos o terreiro.


			Em seu estudo sobre a história social da música popular brasileira, Tinhorão43 identifica o entrecruzamento dos mundos rural e citadino como responsável pelo surgimento dos primeiros gêneros musicais propriamente brasileiros, como as chulas e fofas da Bahia, nos séculos XVII e XVIII; o que desencadearia na formação de cenas populares alojadas nas zonas periféricas ou comerciais das maiores cidades, como Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. No entanto, no caso específico do carimbó do Marajó, o isolamento geográfico aliado à proeminência do componente rural ajudaram a formar um cenário que não poderíamos encaixar nem na alcunha do folclore nacional, nem nos movimentos musicais de periferia – o que talvez caiba ao carimbó originário do Salgado, no momento em que se aloja na cidade de Belém a partir do final do século XIX. O caso marajoara merece classificação e compreensão especiais. O cancioneiro permanece nos campos; e quando as cidades se formam nas margens dos grandes rios, como Soure, Salvaterra, Cachoeira do Arari e Ponta de Pedras, o carimbó e os conjuntos de música têm acesso à informação importada da capital, mas continuam a produzir em referência à vida nos campos. Já no final do século XX, com a extinção gradual deste cenário tão marajoara, a temática dos campos permanecerá como espírito do carimbó e do lundum do Marajó, momento em que já é possível identificar códigos estéticos suficientes para designar a classificação carimbó marajoara.


			Na perspectiva de 100 anos do carimbó de Soure, é possível vislumbrar o movimento de transformação que leva do tradicional terreiro à realidade atual das reuniões realizadas nas sedes de grupos, festividades mais específicas e no ambiente mais turístico. O tempo dos terreiros foi marcado por certo mistério associado ao caráter proibido e imoral da prática. Processo que, ao longo do século XVIII, foi, não poucas vezes, encontrado nos interiores do Brasil. Na Bahia, o poeta maldito Gregório de Matos, no final do século XVII, menciona o termo “lundu” associado à possessão espiritual, provavelmente derivado da palavra “calundu”, ritual de religião africana encontrado no mesmo período também em Minas Gerais. Em 1734, na Bahia, Tinhorão44 aponta a existência de uma espécie de mandato policial no bairro do Cabula, como represália ao “diabólico folguedo”, o lundum. Em 1774, a fofa, dança associada às comunidades negras, fora classificada pelo viajante inglês William Dalrymple como “a coisa mais indecente a que já assisti” 45. Já em Pernambuco, a mesma dança era tratada pelo jesuíta Bento de Cepeda como “desonesta, com mulheres de má reputação”. Em 1825, o viajante francês Louis Claude Desaulces Freycinet, sobre sua passagem pelo Rio de Janeiro, também acusava o lundum de dança indecente: “As raparigas solteiras raramente participam delas, e quando dançadas aos pares, é a dama quem tira o cavalheiro”46. Já no Marajó, Anderson Barbosa Costa revela o relato de seu avô materno, falecido aos 90 anos em 2012:


			Antes não dançavam carimbó os brancos nem as mulheres de família, só mulher da vida. O carimbó que era tocado nos terreiros de Soure, era tocado para os negros se divertirem e para as mulheres da vida, e era cachaça, bebida à vontade; não era para qualquer pessoa. De certa maneira o carimbó saiu daquele espaço, e começaram os fazendeiros, as elites, e o povo a dançar e a praticar o carimbó. O Mestre Abelardo e o Mestre Biri, e os seus conjuntos de carimbó passaram a ganhar mais espaço na sociedade47.


			Anderson ainda conta uma das histórias narradas pelo avô: 


			Quando um amigo dele [do avô], que estava bêbado na rua andando, ouviu o toque do tambor de carimbó numa festa, ele, bêbado, entrou na festa. Aí os amigos dele puxaram e disseram: ‘sai daí que esse não é o teu espaço! Aí é só gente que não presta’48. 


			A partir de então, chegamos a estabelecer este marco que se define logo nos primeiros anos do século XX, apesar de representar objetivamente uma parcela menor da história social do Marajó, como o divisor mais significativo da história do carimbó de Soure. Esta linha divisória separa simbolicamente a prática dos terreiros, encarada como atividade obscura e proibida, da prática mais amplamente difundida das festas, grupos e comunidades. No entanto, gostaríamos de manter o termo “terreiro” como designador de uma prática vinculativa ligada à experiência espaço-temporal.


			Conversando com o músico e pesquisador sourense Anderson Barbosa e o artista plástico Ronaldo Guedes, nos fundos de seu atelier de artesanato, no bairro do Pacoval, falávamos sobre a importância da base percussiva para o carimbó e das probabilidades quanto às origens indígenas e africanas. O tambor escavado com pele de animal – o curimbó – é certamente uma prática africana presente em diversas localidades do Brasil e onde quer que a população negra tenha vivido, como veremos ainda em capítulo sobre o tambor. Por outro lado, Vicente Salles49 ressalta também a contribuição do negro ao léxico poético da canção marajoara, o que atribui ao cantar certa percussividade, representada na chula Babassuê, de Satiro Ferreira de Barros, registrada em 1938, em que se ouve “Êsse catú catú / Aruáia maranhão anguegêrê / Acuã arirú”50.


			No entanto, as práticas religiosas de origem indígena têm a presença elementar das maracas. Eu recordava ter encontrado no Acre maracas utilizadas nos rituais do Aywaska e do Santo Daime, ornadas com motivos andinos e tocadas de forma invertida, com o cabo para cima e as cabaças para baixo, atribuídas à cultura Kaxinawá, da fronteira entre Brasil, Bolívia e Venezuela. Nessa mesma região, Theodor Koch-Grunberg51 observou, entre 1911 e 1913, o uso de um fardo de folhas como instrumento percussivo para marcar o tempo dos cantos xamânicos, substituídos em situações menos sagradas por “matracas”, donde uma possível origem – ritualística – da maraca. De todo modo, os tambores pesados ocupam-se dos sons graves enquanto que as maracas contrapõem os agudos; donde nossa provável suposição: eis o DNA do carimbó, o diálogo sincopado entre grave e agudo, entre tambor e maraca, entre o negro e o índio.


			No entanto, é notório o papel dos tambores chamados curimbó, que seriam, mais do que uma condição indispensável para a prática do carimbó, um código fundamental responsável pelo elo entre sujeito e objeto e entre passado e presente. Quanto à hipótese de que a última centena de anos representaria um divisor de águas entre a prática clandestina e a cena atual, Ronaldo conclui:


			O carimbó que era dançado apenas pelos mulatos, pelos negros, pelos Índios, e ainda tinha uma proximidade muito grande entre senhores, escravos, e Índios, isso acaba confirmando um pouco essa ideia da origem da música, da percussão que vem da África. Provavelmente, muito antes disso – e isso é uma suposição – o carimbó tenha surgido nas senzalas […]. Deve ser justamente nesse período da história, nessa confluência africana e indígena que já estava aqui, provavelmente nesse cenário, que possam ter surgido as primeiras possibilidades da batida52.
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